MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 18470.919067/2019-67

ACORDAO 1101-002.384 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de setembro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE DRATEC ENGENHARIA LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2014
PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.

Somente o crédito liquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda
publica é passivel de restituicao ou utilizacdo em pedido de compensacao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator, para que o processo retorne a
Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensacdao formulado pelo
contribuinte, a partir dos fundamentos e documentos juntados aos autos, em especial as
planilhas, extratos bancdrios e notas fiscais apresentadas em sede recursal, podendo intimar a
parte a apresentar outros documentos adicionais (livro razao e livro didrio), devendo ser emitida
decisdao complementar contra a qual caberd eventual manifestacdo de inconformidade do
interessado, retomando-se o rito processual.
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Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.
				 Somente o crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda pública é passível de restituição ou utilização em pedido de compensação.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para que o processo retorne à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, a partir dos fundamentos e documentos juntados aos autos, em especial as planilhas, extratos bancários e notas fiscais apresentadas em sede recursal, podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais (livro razão e livro diário), devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pelo contribuinte (e-fls. 242/246), contra acórdão da DRJ (e-fls. 137/140), que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo interessado (e-fls. 05/07), contra despacho decisório (e-fl. 18), que não homologou integralmente a compensação pleiteada por insuficiência de saldo negativo de CSLL:
		 O Despacho Decisório (e-fl. 18) analisou o PER/DCOMP nº 08829.91885.181115.1.3.03-0010, no qual a contribuinte informou um crédito de Saldo Negativo de CSLL do ano-calendário 2014 no valor de R$ 485.668,73. O Fisco reconheceu o crédito no valor de R$ 325.156,38, glosando a diferença de R$ 160.512,34, que decorreu da não confirmação de retenções na fonte informadas no PER/DCOMP, referentes a três fontes pagadoras: CNPJ 11.354.235/0001-08 (R$ 1.709,30), CNPJ 29.355.260/0001-61 (R$ 3.126,38) e CNPJ 44.837.524/0001-07 (R$ 155.676,66):
		 /
		 Irresignado, apresentou o interessado manifestação de inconformidade (e-fls. 05/07), alegando que as retenções glosadas ocorreram de fato e juntou aos autos notas fiscais e tabelas demonstrativas com o intuito de comprovar o direito creditório.
		 Contudo, a DRJ (e-fls. 137/140) julgou a manifestação improcedente, por entender que as tabelas demonstrativas são documentos de elaboração própria e que as notas fiscais, por si sós, não demonstram efetivamente que as retenções ocorreram, sendo necessários outros documentos, como extratos bancários que indiquem o recebimento pelo valor líquido. Ressaltou que pesquisas às DIRFs não confirmaram as retenções adicionais e que o documento hábil para tal comprovação são os informes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, cujo ônus de apresentação incumbe ao contribuinte na fase de manifestação de inconformidade, sob pena de preclusão, conforme abaixo:
		 No caso concreto, pesquisas atuais aos arquivos eletrônicos da RFB (DIRfs), não permitiram confirmar, em relação às fontes pagadoras e códigos de receita objeto da lide, retenções adicionais àquelas já confirmadas pelo despacho recorrido. Neste ponto ressalto que o documento apontado pela lei como necessário e suficiente a comprovação das retenções do período são os informes de rendimento emitidos pelas respectivas fontes pagadoras ( art 943, § 2º do RIR/1999). Certamente os mencionados informes de rendimentos podem ser substituídos por outros meio de prova, porém, conforme exposição já feita neste voto, os documentos trazidos aos autos por ocasião da manifestação de inconformidade não são suficientes à prova pretendida.
		 Em tais circunstâncias, concluo por ratificar integralmente o despacho recorrido.
		 Ato contínuo, a contribuinte foi cientificada da decisão de piso em 24.05.2024 (efls.142), via AR comum e interpôs Recurso Voluntário em 10/05/2024 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada à efl. 151), às e-fls. 242/246), requerendo a reforma do acórdão recorrido e sustentando, em síntese: a) para sanar as dúvidas apontadas pela DRJ, a recorrente apresenta, em anexo ao recurso, os extratos bancários que comprovam o recebimento pelo valor líquido de todas as notas fiscais que deram origem ao crédito, demonstrando a efetiva ocorrência das retenções; b) apresenta análise comparativa entre a ECF da recorrente e os dados da fonte pagadora CODESP, demonstrando que a diferença de R$ 27.573,10 na retenção decorre de uma nota fiscal emitida e apropriada pela recorrente em 2013, mas informada pela CODESP apenas em 2014, evidenciando um descasamento de informações e não a inexistência do crédito; c) alega que as empresas SOMAFEL e TRIUNFO não preencheram corretamente as DIRFs, omitindo as contribuições do código 5952, o que é suprido pelos extratos bancários ora apresentados; d) Por fim, requer que o pleito seja julgado procedente, com o deferimento do direito creditório, uma vez comprovadas as retenções destacadas nas notas fiscais por meio dos extratos bancários e demonstrada a ausência de montagem equivocada do crédito.
		 Ao final, requereu:
		 3.1 A REQUERENTE pede e espera que seja acatado como procedente o pleito e, com isto, deferido o direito creditório, pois:
		 - Foi comprovado que as retenções destacadas nas notas fiscais origem do crédito ocorreram, através de apresentação dos extratos bancários(em anexo).
		 - Foi demonstrado claramente neste recurso que não houve montagem equivocada de crédito ou ausência do mesmo por parte da REQUERENTE (tabelas ilustrativas e documentos em anexo).
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de declaração de compensação 08829.91885.181115.1.3.03-0010 e outras a ela vinculadas, por meio das quais a interessada pretende o aproveitamento de crédito no valor de R$ 485.668,73, correspondente ao saldo negativo de CSLL do ano calendário 2014.
		 Ainda, conforme despacho decisório de fls. 18 do qual a interessada foi cientificada em 25/06/2020 (fls 130), a Administração Pública reconheceu crédito de R$ 325.156,38 e declarou parcialmente homologada a compensação pretendida tendo em vista a confirmação parcial das antecipações a título de retenções na fonte:
		 /
		 /
		 Noutro passo, ao analisar a inconformidade, a DRJ entendeu que não estava devidamente comprovada a retenção na fonte:
		 Foram trazidas aos autos, a fim de comprovar as retenções glosadas, as notas fiscais e tabelas demonstrativas de fls 28 a 67. As tabelas são documentos de elaboração própria, confeccionadas a fim de instruir a manifestação de inconformidade, com dados coerentes com as notas fiscais juntadas. São importantes, na medida em que organizam as informações, mas não são, por si só, hábeis à comprovação pretendida. Por outro lado, as notas fiscais apresentadas não demonstram efetivamente que as retenções ocorreram, sendo necessário para tal fim, além delas, outros documentos, como por exemplo, extratos bancários, que indiquem o recebimento pelo valor líquido.
		 Ato contínuo, e em atenção ao julgado, a Recorrente apresentou em seu Recurso Voluntário, além das planilhas e das notas fiscais, o extrato bancário em que se indica a data e o valor líquido recebido em consistência com as notas fiscais apresentadas.
		 Observe-se que, para o reconhecimento do direito creditório, é necessário demonstrar, além da retenção na fonte, o oferecimento destas receitas à tributação, à luz das Súmulas CARF 143 e 80.
		 Reforce-se também que o entendimento do acórdão recorrido se encaminhou para a preclusão da possibilidade de juntar provas após a etapa impugnatória, entendimento que, a meu ver, deve ser afastado à luz da verdade material e do formalismo moderado.
		 Nesse aspecto, a meu ver, a análise das referidas em conjunto com os demais documentos dos autos indicam de forma indiciária o direito creditório pleiteado.
		 Pode-se ver o esforço do Recorrente para demonstrar o crédito pretendido, mas, por outro lado, considero importantes a juntada de outros documentos adicionais, que fortaleceriam a análise do crédito pleiteado, especialmente o livro razão e o livro diário.
		 Contudo, tais fatos devem ser analisados pela unidade de origem, sob o risco de supressão de instância, razão pela qual, entendo deva ser dado parcial provimento ao recurso voluntário.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por conhecer o recurso voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para que o processo retorne à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, a partir dos fundamentos e documentos juntados aos autos, em especial as planilhas, extratos bancários e notas fiscais apresentadas em sede recursal, podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais (livro razão e livro diário), devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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ACORDAO 1101-002.384 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 18470.919067/2019-67

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio protocolado pelo contribuinte (e-fls. 242/246),
contra acordido da DRJ (e-fls. 137/140), que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade apresentada pelo interessado (e-fls. 05/07), contra despacho decisério (e-fl. 18),
gue ndao homologou integralmente a compensacao pleiteada por insuficiéncia de saldo negativo
de CSLL:

O Despacho Deciséorio (e-fl. 18) analisou o PER/DCOMP n®
08829.91885.181115.1.3.03-0010, no qual a contribuinte informou um crédito de Saldo Negativo
de CSLL do ano-calenddrio 2014 no valor de RS 485.668,73. O Fisco reconheceu o crédito no valor
de RS 325.156,38, glosando a diferenca de RS 160.512,34, que decorreu da ndo confirmacgdo de
reten¢des na fonte informadas no PER/DCOMP, referentes a trés fontes pagadoras: CNPJ
11.354.235/0001-08 (RS 1.709,30), CNPJ 29.355.260/0001-61 (RS 3.126,38) e CNPJ
44.837.524/0001-07 (RS 155.676,66):

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL
28.065.845/0001-84 DRATEG ENGENHARIA LTDA

2-IDENTIFICAGAO DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO] PERIODO DE APURAGAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
08820.91885.181115.1.3.03-0010 Exercicio 2015 - 01/01/2014 a 31/12/2014 Saldo Negativo de CSLL 18470-919.067/2019-67

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analigadas as informagbes prestadas no documento gcima identifica.do.e considerando que a soma dags parcelas de composigdo qo_crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a gquitagéo da contribuigdo sccial devida e a apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSI DO CREDITC INFORMADAS MO
EXTERTOR

. CREDITQO IR ml_ﬂ FONTE PAGRMENTOS ESTIM,COMP. SNPA ESTIM. PARCELADAS m.mﬁﬁs SOMR PARC.CRED.
DCOMP 0, 00| 268.767,31] 81.106,54] 219.305,23 0,00] 0,00] 560.179,08

0,00 108.254, 97| 81.106, 54| 219.305,23 0, 00| 0, 00| 408.666, 74|

Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 485.668,73 Valor ECF: RS 485.668,73

Somatbrio das parcelas de composigdo do crédito na ECF: R$ 569.179,09

CSLL devida: RS 83.510,36

Valer de saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ac somatdric das parcelas na ECF) - (CSLL devida) limitado ac menor walor entre saldo
negativo ECF e PER/DCOMP, observado gue guando este cédlculo resultar negativo, o valor serd zero.

valor do saldo negativo disponivel: R$ 325.156,38

Concluida a andlise do direito creditdrio, chegou-se & seguinte decisdo:
0 crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, raz#o pela qual:
HOMOLOGC PARCTATMENTE a compensacdo declarada no PER/DCOMP 18110.03454.180416.1.7.03-6876.

NAO HOMOLOGO a compensagto declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
10169.24501.180416.1.3.03-4328

Vvalor devedor consolidado, correspondente aocs débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/06/2020,
\ FRINCIPAL | MULTA JUROS
[ 145.247,18] 29.049,39] 64.724,25

Além do exposto acima, informagBes complementares sobre a andlise de crédito, detalhamento da compensagdc efetuada, identificagso dos PER/DCOMP objeto da
anédlise @ relacdo de valores devedores compdem o despacho decisério, Para contribuintes optantes pelo domicilio tributério eletrénico (DTE) essas
informacBes s@o apresentadas na sequéncia, Para contribuintes ndo optantes pelo DTE, consultar o despacho decisério completo no e-CAC, no enderaco
receita,.economia,gov,br, assunte "Restituigdc e Compensagdo™, item "Consulta Despache Decisédrio PER/DCOMP", mesmo enderege onde poderdo ser emitidos por
todos os contribuintes os DARF para pagamento dos valores devedores.

Bage legal: Art. 168 da Tei n® 5,172, de 1966 (CTN), Arts. 1% a 3% art, 6°, § 1° e arts. 28 e 30 da Tei 5.430, de 1936. Art, 14 da TN RFB n° 1.717, de
2017, Art, 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, Art. 70 da IN RFB n° 1,717, de 2017.

Irresignado, apresentou o interessado manifestacdo de inconformidade (e-fls.
05/07), alegando que as retengdes glosadas ocorreram de fato e juntou aos autos notas fiscais e
tabelas demonstrativas com o intuito de comprovar o direito creditério.
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Contudo, a DRJ (e-fls. 137/140) julgou a manifestacdo improcedente, por entender
gue as tabelas demonstrativas sdo documentos de elaboracdo prépria e que as notas fiscais, por si
s6s, ndo demonstram efetivamente que as retencdes ocorreram, sendo necessarios outros
documentos, como extratos bancdrios que indiguem o recebimento pelo valor liquido. Ressaltou
gue pesquisas as DIRFs ndo confirmaram as retencdes adicionais e que o documento habil para tal
comprovacdo sao os informes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, cujo 6nus de
apresentacdo incumbe ao contribuinte na fase de manifestacdo de inconformidade, sob pena de
preclusao, conforme abaixo:

No caso concreto, pesquisas atuais aos arquivos eletronicos da RFB (DIRfs), ndo
permitiram confirmar, em relagdo as fontes pagadoras e cédigos de receita objeto
da lide, retencOes adicionais aquelas ja confirmadas pelo despacho recorrido.
Neste ponto ressalto que o documento apontado pela lei como necessdrio e
suficiente a comprovacao das reten¢des do periodo sdo os “informes de
rendimento” emitidos pelas respectivas fontes pagadoras ( art 943, § 22 do
RIR/1999). Certamente os mencionados “informes de rendimentos” podem ser
substituidos por outros meio de prova, porém, conforme exposicao ja feita neste
voto, os documentos trazidos aos autos por ocasido da manifestacdo de
inconformidade ndo sdo suficientes a prova pretendida.

Em tais circunstancias, concluo por ratificar integralmente o despacho recorrido.

Ato continuo, a contribuinte foi cientificada da decisdo de piso em 24.05.2024
(efls.142), via AR comum e interpds Recurso Voluntario em 10/05/2024 (Termo de Andlise de
Solicitacdo de Juntada a efl. 151), as e-fls. 242/246), requerendo a reforma do acérdado recorrido e
sustentando, em sintese: a) para sanar as dulvidas apontadas pela DRJ, a recorrente apresenta, em
anexo ao recurso, os extratos bancarios que comprovam o recebimento pelo valor liquido de
todas as notas fiscais que deram origem ao crédito, demonstrando a efetiva ocorréncia das
retencdes; b) apresenta andlise comparativa entre a ECF da recorrente e os dados da fonte
pagadora CODESP, demonstrando que a diferenca de RS 27.573,10 na retencdo decorre de uma
nota fiscal emitida e apropriada pela recorrente em 2013, mas informada pela CODESP apenas em
2014, evidenciando um descasamento de informacdes e ndo a inexisténcia do crédito; c) alega que
as empresas SOMAFEL e TRIUNFO ndo preencheram corretamente as DIRFs, omitindo as
contribuices do cddigo 5952, o que é suprido pelos extratos bancarios ora apresentados; d) Por
fim, requer que o pleito seja julgado procedente, com o deferimento do direito creditdrio, uma
vez comprovadas as retencdes destacadas nas notas fiscais por meio dos extratos bancarios e
demonstrada a auséncia de montagem equivocada do crédito.

Ao final, requereu:

3.1 A REQUERENTE pede e espera que seja acatado como procedente o pleito e,
com isto, deferido o direito creditério, pois:

* Foi comprovado que as retenc¢des destacadas nas notas fiscais origem do crédito
ocorreram, através de apresentacdo dos extratos bancarios(em anexo).

e Foi demonstrado claramente neste recurso que ndao houve montagem
equivocada de crédito ou auséncia do mesmo por parte da REQUERENTE (tabelas
ilustrativas e documentos em anexo).

E o Relatério.
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VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de declaracao de compensacao
08829.91885.181115.1.3.03-0010 e outras a ela vinculadas, por meio das quais a interessada
pretende o aproveitamento de crédito no valor de RS 485.668,73, correspondente ao saldo
negativo de CSLL do ano calendario 2014.

Ainda, conforme despacho decisério de fls. 18 do qual a interessada foi cientificada
em 25/06/2020 (fls 130), a Administra¢do Publica reconheceu crédito de RS 325.156,38 e declarou
parcialmente homologada a compensacdo pretendida tendo em vista a confirmacao parcial das
antecipacdes a titulo de retengdes na fonte:
3-FUNDAMENTAGAOQ, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Bnalisadas st loformaples prestadas no documents acima ldentificedo e conslderando que a soma deg parcelas de composliclo do erddlite informadas no
PER/DCOMP deve sar suficlente para comprovar a quitacdo da contribuicdc social devida e & spurecdo do ssldo negetive, verificou-se:

PARC, CREDITO | Ii EXTERIOR | WETENGOES FONTE | PACAMENTCS | ESTIM.COMF.ENPA | ESTIM, FARCELADAS | DEM. COMPERSAQUES | SOMA FARC. CHED,
PER,/DECMD [ 0,00 760,767, 01| 81,108, 54 718,705, 23] o, 00 o, 00 569,175, 0
CONFIRMADLS 0,00 108,254,397 81,106, 54 215,305,723 a,00 o, 00 408 . 6ES, 74

Valor original salde negatiwe informads ne PER/DCOME com demonstrative de créditor RE 485.668,73 Valor ECF: R§ 4B5.668,73

Somatédric das parcelas de composigdo do orddito na ECP: RS 569,173,039

CSLL devida: R§ B3.510,36

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcalas confirmadas limitado ao somatdrio dms parcelas na ECF) - (CSLL devida) limitado ao menoy walor entre saldo
nagative ECF e PER/DOOMP, chaservado que quandc aeste cdleuls resultar negative, o walor serd zaro.

Valor do saldo negative disponiwel: RS 325,156,348

Conclulda o anfliga do dirveito creditérie, chegqou-se & saquinta decislo:
0 eréddite reconhacide fol insuficlanta para compansar intagralmante os débitos informados pele sujeito passive, razic pala gqual:
HOMOLOGD PARCIAIMENTE & COMpansacac daclarada no FER/DCOMP 18110.09454.180416.1. 7. 036876,

HAD AOMDLOG0 a compensag8o declarada nois) seguinteis) PER/DCOME:
10169.24501 . 160416.1.3.03-4326

Valor devedor consolidado, corraspondente acs débitos indevidamente compensados, para pagamento atd 30/06/3020.
PRINCIFAL MULTA JURGS

145.247,18 25,043, 39 £4.724,25

Rlém do axposto acima, informaples complementares sobre a anAliae de crédite, detalhanento da compensacho efatusds, identificacho dod PER/DOOME objeto da
anidlisa a relagho de valoras devedoras compfam ¢ dagspache decigéric. Para contribuintes optanies pelo domicilic tributdris aletrfnice (DTE} assas
infoarmachas 840 apresentadas na ssgqulneia. Para contribuintes nAs optantes pele DTE, consultar & despachs desisoris complats no &-CAC, no endarass
racaita.aconomia.gov.br, assunto "Rastituvigdo a Compangagio"; item *"Congulta Degpacho Decisfrio FER/DCOMPY, masmo endereps onde podarSo sar emitidos por
todos o8 contribuintes oo DARF para pagamento doa valores devedores.

Base legal: Are. 166 da Lei n® 5.172, de 1966 (CTM). Arts. 1° a 3%; art. 6%, § 17 @& arts. 26 & 30 da Lel %.430, de 19%9%6. Ak, 14 da IN RFB n° 1.717, de
2017, Art. 74 da Lal n® 5,430, oe 1398, Art. T da TR RFB n® 1,717, da 2017,

P Im mfirm
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Noutro passo, ao analisar a inconformidade, a DRJ entendeu que ndo estava
devidamente comprovada a retencdo na fonte:

Foram trazidas aos autos, a fim de comprovar as retencdes glosadas, as
notas fiscais e tabelas demonstrativas de fls 28 a 67. As tabelas sao
documentos de elaboracdo proépria, confeccionadas a fim de instruir a
manifestacdo de inconformidade, com dados coerentes com as notas
fiscais juntadas. Sdo importantes, na medida em que organizam as
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informacgdes, mas nao sdo, por si s6, hdbeis a comprovacao pretendida. Por
outro lado, as notas fiscais apresentadas ndo demonstram efetivamente
gue as retencdes ocorreram, sendo necessario para tal fim, além delas,
outros documentos, como por exemplo, extratos bancdrios, que indiquem
o recebimento pelo valor liquido.

Ato continuo, e em atencdo ao julgado, a Recorrente apresentou em seu Recurso
Voluntdrio, além das planilhas e das notas fiscais, o extrato bancdrio em que se indica a data e o
valor liquido recebido em consisténcia com as notas fiscais apresentadas.

Observe-se que, para o reconhecimento do direito creditério, é necessario
demonstrar, além da retencdo na fonte, o oferecimento destas receitas a tributacdo, a luz das
Sumulas CARF 143 e 80.

Reforce-se também que o entendimento do acérdao recorrido se encaminhou para
a preclusdo da possibilidade de juntar provas apds a etapa impugnatdria, entendimento que, a
meu ver, deve ser afastado a luz da verdade material e do formalismo moderado.

Nesse aspecto, a meu ver, a andlise das referidas em conjunto com os demais
documentos dos autos indicam de forma indiciaria o direito creditério pleiteado.

Pode-se ver o esforco do Recorrente para demonstrar o crédito pretendido, mas,
por outro lado, considero importantes a juntada de outros documentos adicionais, que
fortaleceriam a analise do crédito pleiteado, especialmente o livro razdo e o livro didrio.

Contudo, tais fatos devem ser analisados pela unidade de origem, sob o risco de
supressao de instancia, razdao pela qual, entendo deva ser dado parcial provimento ao recurso
voluntario.

Conclusdo

Diante do exposto, voto por conhecer o recurso voluntdrio e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento para que o processo retorne a Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie
o pedido de compensacdao formulado pelo contribuinte, a partir dos fundamentos e documentos
juntados aos autos, em especial as planilhas, extratos bancarios e notas fiscais apresentadas em
sede recursal, podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais (livro razido e
livro didrio), devendo ser emitida decisdo complementar contra a qual caberda eventual
manifestacao de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual

E como voto.
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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